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QUINTA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 2022 Economia

PROCESSO Nº 0001128-83.2022.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo 
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)(s) CELCI TRANSPORTES COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA -ME, CNPJ 07.025.483/0001-28 que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por R. de Oliveira Sociedade de Advogados. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Antes de esgotado este último prazo, não será deferida a prática de atos de constrição 
(bloqueio via Bacenjud, Renajud, etc.). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2022.

  
EDITAL DE INTIMAÇÃO-  PRAZO DE 20 DIAS. 

J-28 e,29/09

5ª VARA CÍVEL – FORO REGIONAL III – JABAQUARA –SP
EDITAL DE HASTA PÚBLICA (Praça Única) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para intima-
ção dos executados: LUIS ANTONIO BRANDON (CPF/MF Nº 275.527.848-06) e seu cônjuge ALEXANDRA BONILHA DA SILVA (CPF/
MF Nº 282.561.498-09) e  PAULO ROBERTO BRANDON (CPF/MF Nº 284.676.138-82) e seu cônjuge, se casado for; bem como os co-
proprietários: MARIA AIDA REBELO BRANDON (CPF/MF Nº 170.988.108-94) e CARLOS DIEGO BRANDON (CPF/MF Nº 298.806.478-

40).  A MM. Juíza de Direito Dra. Claudia Felix de Lima, da 5ª Vara Cível – Foro Regional III – Jabaquara, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na 
forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, processam - se os autos 
da Ação de Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente, ajuizada por JAIRO VAIDERGORN (CPF/MF Nº 049.074.338-24) em face de LUIS 
ANTONIO BRANDON (CPF/MF Nº 275.527.848-06) e PAULO ROBERTO BRANDON (CPF/MF Nº 284.676.138-82) nos autos do Processo nº 1005727-
50.2019.8.26.0003, e foi designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corre-
gedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os artigos 879 a 903 do CPC, e de acordo com as regras expostas 
a seguir: 01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Avenida Ceci, nº 852 – 858, Planalto Paulista - São Paulo/SP, CEP: 04065-001 - Descrição do Imóvel: 
Uma edifi cação residencial, com área construída de 260 m² e área total de 202m², anteriormente descrita como um prédio residencial e comercial e res-
pectivo terreno, que é de forma triangular, medindo 29,70m de um lado, onde faz frente para a Avenida Ceci, 28,40m do outro lado, onde faz frente com 
a Avenida Jurucê e 13,90m do outro, onde confronta com o restante do lote 1-C, de propriedade de Salvador Figueira, encerrando a área de 201,89m².

Dados do Imóvel

Inscrição Municipal n° 045.227.0005-9

Matrícula Imobiliária n° 194.662 14º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo

Ônus

Registro Data Ato Processo/Origem Benefi ciário / Observações

Av. 07 17/05/2019 Ajuizamento de Ação Proc. nº 1005727-50.2019.8.26.0003 Jairo Vaidergorn

Av. 08 24/09/2019 Penhora Proc. nº 0002272-94.2019.8.26.0003 Jairo Vaidergorn

Av. 09 13/01/2020 Penhora
Exequenda Proc. nº 1005727-50.2019.8.26.0003 Jairo Vaidergorn

OBS 01: Uma edifi cação residencial, composta por 2 (dois) pavimentos, térreo e superior, com área construída de 260 m² e área total de 202m² (Laudo 
de Avaliação às fl s. 216/240). OBS 02: Foi penhorado 1/3 que o Executado possui sobre o imóvel, conforme Termo de Penhora de fl s. 123, sendo que 
será realizado o leilão da integralidade do bem, nos termos do artigo 843 do CPC. Valor de Avaliação do imóvel: R$ 1.439.000,00 (Mar/2022 – Laudo de 
Avaliação às fl s. 251/252). Valor de avaliação atualizado: R$ 1.481.119,25 (Set/2022). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através 
do índice do E. TJ/SP. Débitos Tributários: R$ 948,43 referente ao Débito não inscrito na Dívida Ativa (2022). Os débitos tributários são sub-rogados no 
valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional). Débito Exequendo: R$ 116.644,99 (Mar/2022 – Fls. 248/250). 02 - A praça única terá início 
em 28 de outubro de 2022, às 14 horas e 30 minutos, e se encerrará no dia 22 de novembro de 2022, às 14 horas e 30 minutos. Será considerado 
arrematante aquele que ofertar o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único 
do CPC). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio 
eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até 30 meses. O saldo de-
vedor (parcelado) sofrerá correção mensal pelo índice do E. TJ/SP e será garantido por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. Havendo 
mais de uma proposta todas serão apresentadas para apreciação pelo MM. Juízo da causa, que decidirá pela de maior valor, caso estejam em diferentes 
condições ou, decidirá pela formulada em primeiro lugar, caso tenham iguais condições. 03 - O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi 
Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfa-
leiloes.com). Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, 
CNJ).  04 - O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. São 
Paulo, 13 de setembro de 2022. DRA. CLAUDIA FELIX DE LIMA - JUÍZA DE DIREITO

3ª VARA CÍVEL - FORO DE CAMPINAS
EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para 
intimação dos executados: OSWALDO COSTA (CPF/MF Nº 223.062.348-68) e seu cônjuge, SHIRLEY SOUZA COSTA (CPF/MF Nº 
105.054.048-42).  O MM. Juiz de Direito Dr. Anderson Pestana de Abreu, da 3ª Vara Cível – Foro de Campinas, Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, 

que, por este Juízo, processam - se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PEDRA AZUL (CNPJ/
MF Nº  54.671.466/0001-48) em face de OSWALDO COSTA (CPF/MF Nº 223.062.348-68) e SHIRLEY SOUZA COSTA (CPF/MF Nº 105.054.048-42), 
nos autos do Processo nº 1028233-12.2018.8.26.0114, e foi designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provi-
mentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os artigos 879 a 903 do 
CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir: 01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Rua Floriano Camargo Penteado, nº 365, Apartamento nº 
74, Condomínio Edifício Pedra Azul, Bairro Ponte Preta, Campinas/SP – CEP:  13041-470 - Descrição do Imóvel: Apartamento nº 74, do 7º andar que 
terá o box de garagem nº 25, descoberto situado no térreo do Condomínio Edifício Pedra Azul, à ser construído à rua Floriano de Camargo Penteado, 
nº 365, uma área útil de 70,20ms², área de uso comum real de 12,50ms², perfazendo a área total real de 115,01ms² (incluindo-se a área de garagem); 
sendo o apartamento composto de hall de entrada, uma sala em “L”, dois dormitórios com armários embutidos, um banheiro social, uma cozinha, área 
de serviço, um W.C. e varanda.

Dados do Imóvel

Inscrição Municipal n° 3441.21.05.0151.01028 

Matrícula Imobiliária n° 102.760 3º Cartório de Registro de Imóveis de Campinas/SP.

Ônus

Registro Data Ato Processo/Origem Benefi ciário / Observações

Av. 06 16/04/2021 Penhora
Exequenda Proc. nº 1028233-12.2018.8.26.0114 Condomínio Edifício Pedra Azul 

OBS 01: O referido imóvel possui 70,20m² de área privativa composto de 2 (dois) dormitórios, sendo que 1 (um) com suíte, 1 (um) banheiro social, sala de 
jantar e sala de TV, cozinha, lavanderia, área gourmet com churrasqueira e fogão a lenha e 1 (uma) vaga de garagem (Laudo de Avaliação às fl s. 299/308). 
Valor de Avaliação do imóvel: R$ 375.000,00 (Mar/2022 – Laudo de Avaliação às fl s. 299/308 – Homologação às fl s. 313/315). Valor de avaliação 
atualizado: R$ 385.976,16 (Set/2022). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice do E. TJ/SP. Débitos Tributários: 
R$ 77.371,56 (Set/2022) – R$ 49.292,40 referente aos Débitos inscritos na Dívida Ativa e R$ 28.079,16 referente aos Débitos não inscritos na Dívida 
Ativa. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional). Débito Exequendo/Condominial: R$ 
62.403,31 de Débitos Condominiais e R$ 6.240,33 de Honorários Advocatícios (Abril/2021 – Às fl s. 248/249). 02 - A 1ª praça terá início em 28 de outubro 
de 2022, às 16 horas e 30 minutos, e se encerrará no dia 31 de outubro de 2022, às 16 horas e 30 minutos. Não havendo lance igual ou superior 
à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 31 de outubro de 2022, 
às 16 horas e 30 minutos, e se encerrará em 21 de novembro de 2022, às 16 horas e 30 minutos. Será considerado arrematante aquele que ofertar 
o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 60% do valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único do CPC). Caso não 
haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora 
(www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até 30 meses. O saldo devedor (parcelado) sofrerá 
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP e será garantido por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. Havendo mais de uma proposta todas 
serão apresentadas para apreciação pelo MM. Juízo da causa, que decidirá pela de maior valor, caso estejam em diferentes condições ou, decidirá pela 
formulada em primeiro lugar, caso tenham iguais condições. 03 - O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi Borges de Aquino, matriculado 
na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com). Todas as regras e 
condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ). 04 - O arrematante deverá 
pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. São Paulo, 14 de setembro de 2022. 
DR. ANDERSON PESTANA DE ABREU - JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. 4ª Vara Cível do Foro Regional I – Santana da Comarca da Capital/
SP. Processo nº 0018220-87.2016.8.26.0001. Requerido: ESPÓLIO DE ROCILDO GUIMARÃES DE MOURA BRITO (CPF 
008.458.768-72), na pessoa de sua inventariante e coproprietária SORAYA FAGURY BRITO (CPF 797.046.621-49). Credor(es) e/
ou interessado(s): HAMIRA FAGURY DE SÁ (CPF 484.721.821-34), JOSÉ ALFREDO GUIMARÃES DE SÁ (CPF 116.718.311-87), 
ROMULO JOSÉ FAGURY GRELO (CPF 114.056.208-89), SURANNE STELA ROCHA RIBEIRO FAGURY (CPF 352.673.560-34), 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 1ª Praça começa em 18/10/2022, às 14h00min, e termina em 21/10/2022, às 14h00min e; 
2ª Praça começa em 21/10/2022, às 14h01min, e termina em 10/11/2022, às 14h00min. Bem a ser leiloado: Apto. 151, Bl. 
A, Cond. Maison Debieux Rosa, situado na Rua Voluntários da Pátria, nº 2.888, Santana, São Paulo/SP com descrição completa 
na Matrícula nº 67.353 do 3º CRI da Comarca da Capital/SP. Ônus: Constam ônus, vide edital completo. Lance mínimo na 1ª 
Praça: R$ 1.546.348,13* – Lance mínimo na 2ª Praça: R$ 773.174,07* – 50% do valor de avaliação. *sujeitos à atualização. Comissão 
da Leiloeira: + 5% sobre o valor da arrematação. Leiloeira: Priscila da Silva Jordão – JUCESP 1.081. Fica o requerido ESPÓLIO 
DE ROCILDO GUIMARÃES DE MOURA BRITO, na pessoa de sua inventariante e coproprietária SORAYA FAGURY BRITO, os 
coproprietários HAMIRA FAGURY DE SÁ, JOSÉ ALFREDO GUIMARÃES DE SÁ, ROMULO JOSÉ FAGURY GRELO, SURANNE 
STELA ROCHA RIBEIRO FAGURY, o credor tributário MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados INTIMADOS das 
designações supra, bem como da penhora realizada em data de 10/08/2017, caso não seja(m) localizado(s) para a intimação 
pessoal/postal. O presente edital é publicado em seu formato resumido, nos termos do Art. 887, §3º do CPC. Para acessar o edital 
completo e demais informações, acesse: www.gaialeiloes.com.br ou ligue (11) 3135-5689. São Paulo, 06 de setembro de 2022.

3135-5689 gaialeiloes.com.bracesse:(11)

Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A.
Sociedade por Ações de Capital Fechado - CNPJ/MF nº 10.793.428/0001-92 - NIRE nº 35.300.373.618

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 30 de Março de 2022
Data, Horário e Local: 30 de março de 2022, às 17h00, na sede social da Fairfax Brasil Seguros Corporativos 
S.A. (“Companhia” ou “Fairfax”). Convocação: Dispensada de acordo com o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Quórum de instalação e presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, de acordo com as assinaturas constantes no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Bruno de Almeida Camargo; Secretário: Heron Ricardo Parron. 
Publicações Prévias: Demonstrações financeiras da Companhia publicadas no jornal Gazeta de São Paulo, no 
dia 25 de fevereiro de 2022, conforme artigo 289 da Lei das Sociedades Anônimas. Ordem do Dia:  
Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, 
acompanhadas do Relatório da Administração, do balanço patrimonial, demais peças das demonstrações 
financeiras e parecer dos auditores independentes; (b) Deliberar sobre a absorção do prejuízo do exercício de 
2021 e a não distribuição de dividendos; (c) Indicar diretor responsável pela Circular SUSEP 617/2020 e 
Resolução CNSP 416/2021; bem como Ratificar indicações dos Diretores que exercem cargos perante à 
SUSEP, nos termos da Carta-Circular nº 9/2014/Susep-Cgrat; e (d) Fixar a remuneração global anual dos 
administradores. Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Aprovar o orçamento anual da Companhia para o 
exercício de 2022 e o Plano de Negócios anual da Companhia para o exercício de 2022; (b) Alterar o Estatuto 
Social para incluir as atribuições do Diretor Responsável pelos Controles Internos no artigo 13-A, nos termos da 
Resolução CNSP 416/2021; (c) Com a alteração acima aprovada, Consolidar o Estatuto Social; e (d) Nomear o 
gestor da unidade de conformidade; gestor da unidade de gestão de riscos e gestor da unidade de auditoria 
interna; nos termos da Resolução CNSP 416/2021. Deliberações: Após as discussões relacionadas às matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia, por unanimidades de votos, deliberaram e aprovaram: 
Em Assembleia Geral Ordinária: (a) As contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do Relatório da 
Administração, do balanço patrimonial, demais peças das Demonstrações Financeiras e parecer dos auditores 
independentes, tudo nos exatos termos da Proposta da Diretoria Executiva, conforme reunião realizada em 23 de 
fevereiro de 2022. O Senhor Presidente submeteu os documentos à análise e discussão dos presentes, 
registrando a ausência do parecer previsto no artigo 163, § 3º, da Lei 6.404/76, em razão da não instalação do 
Conselho Fiscal; (b) A absorção do prejuízo do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, no valor de R$ 
77.620.649,52 (setenta e sete milhões, seiscentos e vinte mil, seiscentos e quarenta e nove reais e cinquenta e 
dois centavos), pela utilização do saldo da Reserva Especial da Fairfax; e a não distribuição de dividendos; nos 
termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações e artigo 18, parágrafo 3º do Estatuto Social da Fairfax; (c) 
A indicação do Sr. João Pedro Osório Nunes, como Diretor sem designação específica, na função de Diretor 
Responsável pelo cumprimento da Circular SUSEP nº 617/2020; a indicação do Sr. Uildo Del Medico Júnior, 
como Diretor sem designação específica, na função de Diretor responsável pelos controles internos 
mencionados na Resolução CNSP 416/2021; (d) A ratificação da indicação dos Diretores que exercem cargos 
perante à SUSEP, nos termos da Carta-Circular nº 9/2014/Susep-Cgrat e conforme atualização das normas 
SUSEP: Sr. Bruno de Almeida Camargo, como Diretor Presidente; Sr. Heron Ricardo Parron, como Diretor 
Vice-Presidente, nas funções de Diretor responsável pelas relações com a SUSEP, nos termos da Circular 
SUSEP nº 234/03; Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e 
procedimentos de contabilidade, atuarial e auditoria independente previstos na regulamentação em vigor, 
nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021; Diretor Financeiro (“CFO”) e Diretor responsável 
administrativo-financeiro, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03; Diretor responsável pelo cumprimento 
da Resolução CNSP 383/2020; e Diretor responsável pelo cumprimento da Resolução CNSP 382/2020; Sr. 
João Pedro Osório Nunes, como Diretor sem designação específica, nas funções de Diretor Responsável 
Técnico, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03, Diretor responsável pelo registro das apólices e 
endossos emitidos e dos cosseguros aceitos, nos termos da Resolução CNSP nº 143/05 e Diretor 
Responsável pelo cumprimento da Circular SUSEP nº 617/2020; Sr. Pedro Luiz de Araújo, como Diretor 
sem Designação Específica, na função de Diretor responsável pela contratação e supervisão de 
representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados, nos termos da Resolução CNSP 431/2021; 
e Sr. Uildo Del Medico Júnior, como Diretor sem designação específica, nas funções de Diretor responsável 
pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/98, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03 e prevenção e 
combate dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, bem como a prevenção e coação do 
financiamento ao terrorismo a prevenção à lavagem de dinheiro, nos termos da Circular SUSEP nº 612/2020 e 
Diretor responsável pelos controles internos mencionados na Resolução CNSP 416/2021; (e) A fixação da 
remuneração global anual dos administradores, que será de até R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para os 
membros da Diretoria, nos termos do artigo 152 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (a) O orçamento anual da Companhia para o exercício de 2022, conforme 
documento arquivado na sede social da Companhia, bem como o Plano de Negócios anual da Companhia para 
o exercício de 2022, conforme documento arquivado na sede social da Companhia. (b) A alteração do Estatuto 
Social para incluir o artigo 13-A que passa a ter a seguinte redação: “Artigo 13-A - A Assembleia Geral designará 
o Diretor Responsável pelos Controles Internos, que desempenhará as funções e responsabilidades definidas 
pelos normativos da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; bem como poderá desempenhar outras 
atribuições relativas à governança da Companhia, de caráter de fiscalização ou controle, sendo-lhe vedado, direta 
ou indiretamente, o acúmulo de funções relativas à gestão, de caráter executivo ou operacional, ou que impliquem 
em assunção de riscos relevantes relativos ao negócio. Parágrafo único - É vedado ao diretor de que trata o caput 
deste artigo, receber bônus ou incentivos remuneratórios atrelados ao desempenho das unidades de negócio, 
ressalvadas, quando aplicáveis, as disposições da legislação trabalhista.” (c) Considerando a deliberação acima, 
aprovou-se a consolidação do Estatuto Social, que passa a ter a redação descrita no Anexo I. (d) A nomeação 
do gestor da unidade de conformidade; gestor da unidade de gestão de riscos e gestor da unidade de auditoria 
interna; nos termos da Resolução CNSP 416/2021; que aceitaram suas respectivas nomeações, conforme 
termos arquivados na sede da Companhia. (d.1) Gestor da unidade de conformidade e (d.2) Gestor da 
unidade de gestão de riscos: Sr. Rodrigo Jesus Camargo Gomes Nogueira, brasileiro, solteiro, coordenador de 
riscos, inscrito no RG sob nº 40.442.951-8 e no CPF sob nº 331.681.588-01. (d.3) Gestor da unidade de 
auditoria interna: Sr. Fernando José Domingos Ramos, brasileiro, casado, auditor, inscrito no RG sob nº 
37.757.557-4 SSP/SP e no CPF sob nº 304.046.817-00. Administradores: Presentes os Administradores da 
Companhia, consoante o disposto no artigo 134, §1º, da Lei 6.404/76. Auditores Independentes: Foi dispensada 
a presença dos Auditores Independentes. Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal da entidade não foi ouvido por 
não se encontrar instalado no período. Documentos Arquivados: Foram arquivados na sede, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos nesta ata. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral, 
lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes. 
Assinaturas: Mesa: Bruno de Almeida Camargo, Presidente; Heron Ricardo Parron, Secretário; Acionistas: 
Fairfax Brasil Participações Ltda. (Bruno de Almeida Camargo - Diretor Presidente) e FFHL Group Ltd. (p.p. Bruno 
de Almeida Camargo). Certifico que a presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 
de março de 2022. Bruno de Almeida Camargo - Presidente da Mesa; Heron Ricardo Parron - Secretário. 
Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. - Bruno de Almeida Camargo -  Diretor Presidente, Heron Ricardo 
Parron - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 481.460/22-6 em 21/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária 
Geral. Anexo I às Atas das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da Fairfax Brasil Seguros 
Corporativos S.A. Realizadas às 17:00 Horas do Dia 30 de Março de 2022. “Estatuto Social da  
Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º -  
A Companhia deverá operar sob o nome de Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. e será regida pelo 
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1940, 4º andar, CEP 01418-200. Por deliberação da 
Diretoria, filiais, escritórios e representações poderão ser abertos, transferidos ou encerrados em qualquer 
localidade do Brasil. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social exclusivo operar nos ramos de seguros de 
danos e de pessoas, em todas as suas formas, podendo participar em outras sociedades, observados os termos 
e condições estabelecidos na legislação aplicável. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Do Capital Social e das Ações.  Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$502.661.743,75 (quinhentos e dois milhões, seiscentos e sessenta e um mil, setecentos e 
quarenta e três reais e setenta e cinco centavos), dividido em 502.661.743 (quinhentas e duas milhões, seiscentas 
e sessenta e uma mil, setecentas e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
único - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária corresponde ao direito de um 
voto na Assembleia Geral dos Acionistas. Artigo 6º - A Companhia poderá emitir certificados de ações que 
deverão ser escritos e em Português e deverão conter os requerimentos determinados pela legislação aplicável, 
mas sua propriedade será presumida pelo registro do nome do acionista no Livro de Registro de Ações 
nominativas da Companhia. Artigo 7º - O acionista que desejar ceder ou transferir suas ações ou os direitos de 
subscrição para terceiros não acionistas, por qualquer razão, total ou parcialmente, deverá ter aprovação unânime 
de todos os demais acionistas da Companhia. Parágrafo único - O direito de preferência previsto neste artigo 
deverá ser registrado no Livro de Registro de Ações nominativas da Companhia. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral: Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao ano, dentro dos três primeiros 
meses após o fim do exercício social, ou seja, até 31 de março de cada ano, de acordo com a lei, para: (i) tomar 
as contas dos administradores relacionadas ao exercício social anterior; (ii) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; (iii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido decorrente do exercício social e a 
distribuição de dividendos; (iv) eleger, quando for o caso, membros da Diretoria; e (v) estabelecer a remuneração 
global anual dos administradores. Artigo 9º - A Assembleia Geral deverá ser realizada extraordinariamente 
sempre que convocada pela Diretoria ou pelos acionistas, conforme previsto em lei, e poderá deliberar sobre, 
entre outros assuntos: (i) discussões sobre o orçamento para exercício social corrente; (ii) discussão e votação da 
indicação e/ou substituição dos auditores da Companhia; e (iii) incorporação, dissolução ou liquidação da 
Companhia. Artigo 10 - A Assembleia Geral deverá ser presidida por um indivíduo escolhido pelo acionista 
majoritário da Companhia, sendo o secretário da Assembleia Geral indicado pelo presidente da mesa. Parágrafo 
único - Salvo disposições previstas em lei, neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas arquivado na sede 
social, as deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas pelos sócios que representem a maioria do capital 
social. Artigo 11 - Para cada Assembleia Geral deverá ser elaborada uma ata para constar as deliberações 
tomadas pelos acionistas. Capítulo IV - Administração: Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, residentes no Brasil, acionistas ou 
não, eleitos pelos acionistas conforme quoruns previstos em lei, todos com mandato de 3 (três) anos, devendo 
cada membro permanecer em seu cargo até o seu sucessor ser eleito, ou até sua renúncia ou destituição, sendo 
permitida a reeleição. Os acionistas deverão eleger um Diretor Presidente e um Diretor Vice-Presidente. Parágrafo 
1º - Os Diretores poderão ser destituídos a qualquer tempo, mediante deliberação dos acionistas em Assembleia 
Geral, observados os quoruns estabelecidos na legislação aplicável. Parágrafo 2º - Os Diretores ficam 

dispensados de prestar caução para o exercício de seus respectivos cargos. Parágrafo 3º - A remuneração dos 
Diretores será determinada anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 13 - Respeitado o disposto no parágrafo 
3º deste artigo e exceto pelo disposto no parágrafo 1° deste artigo, os atos e operações de administração dos 
negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonere de obrigações 
para com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, contratos e, em 
geral, quaisquer outros documentos, ou ao uso do nome empresarial, serão obrigatoriamente praticados por: (i) 2 
(dois) Diretores em conjunto, sendo um Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente, exceto pelo disposto no 
item (iv) abaixo; (ii) 2 (dois) Diretores em conjunto, ou 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador legalmente constituído e 
com poderes específicos, nos termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-
Presidente, nos atos e operações cujo valor agregado seja inferior ao valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais); (iii) 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente; ou pelo Diretor 
Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente, e em conjunto com 1 (um) procurador legalmente constituído e com 
poderes específicos, nos termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente, 
nos atos e operações cujo valor agregado seja superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), mas inferior a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (iv) Diretor Presidente em conjunto com o Diretor Vice-Presidente; ou pelo 
Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente em conjunto com 1 (um) procurador legalmente constituído e com 
poderes específicos, nos termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente, 
nos atos e operações nas quais o valor agregado seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); ou (v) 
Por 1 (um) Diretor, individualmente, no que se referir à emissão de apólices de seguro e pagamentos de sinistros; 
por 02 (dois) Diretores, em conjunto, no que se referir a contratos das operações rotineiras da companhia, como 
contrato de cosseguro, contrato de resseguro, contrato de contragarantia, assim como quaisquer operações 
bancárias e/ou financeiras, e para realização de investimentos em suas próprias contas ou em contas em nome 
das anteriores denominações sociais da Companhia. Parágrafo 1º - A representação da Companhia, em juízo ou 
perante quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, competirá a qualquer dos Diretores, 
individualmente, ou a 1 (um) ou mais procuradores legalmente constituídos e com poderes específicos, nos 
termos de procuração assinada pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente. Parágrafo 2º - Exceto 
pelas disposições do Parágrafo 1º acima, os procuradores da Companhia mencionados nos itens (ii), (iii) e (iv) 
acima deverão ter poderes apenas para representar a Companhia no seu curso regular de seus negócios sociais 
e serão nomeados por procurações assinadas pelos indivíduos indicados nos itens (ii), (iii) e (iv) acima, sendo 
estabelecidos os poderes outorgados e o prazo. As procurações serão sempre outorgadas por prazo determinado, 
exceto para as procurações com poderes para atuar em juízo ou para defender a Companhia em processos 
administrativos. Parágrafo 3º - A prática dos seguintes atos está condicionada à prévia aprovação, por escrito, da 
Assembleia Geral de Acionistas: (a) orçamento anual da Companhia e de suas entidades controladas, direta ou 
indiretamente; (b) Plano de Negócios anual da Companhia e de suas entidades controladas, direta ou 
indiretamente; (c) aquisição, compra, venda ou alienação de ativos imóveis pela Companhia, ou criação de 
hipoteca, ônus ou gravame de qualquer natureza sobre os ativos imóveis da Companhia; (d) exceto por quaisquer 
dos ativos imóveis mencionados nos itens (c) acima e (k) abaixo, a aquisição, compra, venda ou alienação dos 
ativos, em caso de transação ou série de transações, realizadas no mesmo ano, cujo valor individual ou agregado 
exceda R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (e) a obtenção ou concessão de financiamentos; (f) a assunção de 
qualquer obrigação ou responsabilidade para a Companhia ou em nome da Companhia, em caso de operações 
ou séries de operações, realizadas no mesmo ano, cujo valor individual ou agregado exceda R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), exceto pela emissão de apólices de seguro, a contratação de resseguros e a contratação 
de reguladores de sinistro, assim como quaisquer operações bancárias e/ou financeiras, e para realização de 
investimentos em suas próprias contas ou em contas em nome das anteriores denominações sociais da 
Companhia - Fairfax Brazil Seguros Corporativos S.A. ou Fairfax Brazil Participações S.A.; (g) a aprovação das 
demonstrações financeiras anuais da Companhia; (h) a indicação e fixação da remuneração dos Diretores das 
sociedades nas quais a Companhia detenha participação, direta ou indiretamente, e o voto em reunião de sócios 
ou Assembleia Geral de tais sociedades, assim como a aprovação de qualquer assunto que, nos termos do 
contrato social ou estatuto social destas sociedades controladas, direta ou indiretamente, dependa de prévia 
aprovação desta Companhia; (i) qualquer transação realizada com os sócios, afiliados, diretores, procuradores ou 
empregados da Companhia ou qualquer transação entre a Companhia e qualquer afiliada; exceto pela emissão 
de apólices de seguro, a contratação de resseguros e a contratação de reguladores de sinistro, em nome ou em 
nome de qualquer afiliada da Companhia, para os quais avisos simultâneos serão enviados aos acionistas, 
informando a transação realizada, quando o seu valor exceder o equivalente em reais a US$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de dólares) em remunerações ou prêmios; (j) a celebração, alteração ou rescisão de acordos relativos à 
aquisição ou venda de direitos de propriedade intelectual, transferência de tecnologia, acordos para licenciamento 
de marcas e patentes, incluindo, entre outros, os acordos registrados no “Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial - INPI”; (k) quaisquer investimentos em outras sociedade ou qualquer aquisição, venda e/ou oneração 
de qualquer investimento em outras companhias; (l) a nomeação de qualquer Diretor de Investimentos ou 
consultor da Companhia ou das sociedades nas quais a Companhia detenha participação, direta ou indiretamente; 
e (m) a criação e aprovação de políticas de recursos humanos. Artigo 13 - A - A Assembleia Geral designará o 
Diretor Responsável pelos Controles Internos, que desempenhará as funções e responsabilidades definidas 
pelos normativos da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; bem como poderá desempenhar outras 
atribuições relativas à governança da Companhia, de caráter de fiscalização ou controle, sendo-lhe vedado, direta 
ou indiretamente, o acúmulo de funções relativas à gestão, de caráter executivo ou operacional, ou que impliquem 
em assunção de riscos relevantes relativos ao negócio. Parágrafo único - É vedado ao diretor de que trata o caput 
deste artigo, receber bônus ou incentivos remuneratórios atrelados ao desempenho das unidades de negócio, 
ressalvadas, quando aplicáveis, as disposições da legislação trabalhista. Artigo 14 - As reuniões da Diretoria 
serão realizadas, ordinariamente, uma vez por ano, a fim de (i) discutir e elaborar as demonstrações financeiras; 
e (ii) sugerir para a Assembleia Geral de Acionistas a destinação dos lucros do exercício social e distribuição de 
dividendos; e, extraordinariamente, quando convocadas pelo Diretor Presidente ou requisitadas por qualquer 
outro Diretor. Parágrafo 1º - Os membros da Diretoria poderão votar por meio de carta, telegrama, fax ou e-mail 
enviados ao Diretor Presidente, e também poderão participar de qualquer reunião por meio de vídeo ou 
teleconferência, ou qualquer outro sistema de telecomunicação, desde que seja garantida a participação por 
todos os membros. Os membros da Diretoria que enviarem seus votos da maneira descrita neste parágrafo serão 
considerados presentes à respectiva reunião. Parágrafo 2º - Em todas as reuniões da Diretoria, a maioria do 
quadro deverá constituir um quorum para a operação dos negócios. As deliberações da Diretoria serão tomadas 
pela maioria de votos dos membros presentes e cada membro da Diretoria terá direito a um voto. Parágrafo 3º - 
As atas das Reuniões da Diretoria serão assinadas pelos membros presentes na reunião, podendo, no caso do 
Parágrafo 4° abaixo, ser assinada somente pelo secretário da reunião. Todas as atas deverão ser arquivadas na 
sede social da Companhia e, quando as deliberações da Diretoria tiverem efeitos perante terceiros, também 
deverão ser arquivadas perante a Junta Comercial do local da sede da Companhia. Uma versão em inglês de 
cada ata deverá ser fornecida aos acionistas da Companhia dentro de 15 (quinze) dias, a contar da data em que 
ocorreu a reunião. Parágrafo 4º - Respeitado o disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável, as 
reuniões da Diretoria para a aprovação de qualquer ato ou transação tornar-se-ão dispensáveis quando todos os 
membros decidirem, por escrito, sobre as matérias que seriam objeto de deliberação, devendo tais deliberações 
ser arquivadas na sede social da Companhia. Artigo 15 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes 
em relação à Companhia, os atos de qualquer dos acionistas, Diretores, ou procuradores, que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social e/ou que violam o objeto social da 
Companhia, respondendo o infrator por perdas e danos. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 16 - O Conselho 
Fiscal, obedecidas as disposições previstas em lei, não possui funcionamento permanente e será instalado a 
pedido dos acionistas. Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos, 
sendo o mesmo número de suplentes, acionistas ou não, e eleitos em Assembleia Geral. Parágrafo 2º -  
O Conselho Fiscal deverá ter duração até a Assembleia Geral Ordinária seguinte à de sua instalação.  
Parágrafo 3º - O pedido para instalação do Conselho Fiscal deverá ser apresentado em qualquer Assembleia 
Geral, e a eleição de seus membros deverá ocorrer imediatamente. Parágrafo 4º - A remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal será fixada em Assembleia Geral, observado o mínimo previsto em lei. Capítulo VI - Exercício 
Social: Artigo 17 - O exercício social inicia-se em 1° de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao 
final do exercício social, data em que serão levantadas as demonstrações financeiras correspondentes, 
observadas as determinações legais. Artigo 18 - O lucro líquido da Companhia será destinado como segue: a) 
5% (cinco por cento) será aplicado, antes de qualquer outra destinação, para constituição da reserva legal, a qual 
não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital social; e b) 5% (cinco por cento) para o pagamento de 
dividendo obrigatório. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral poderá deliberar, caso não haja oposição de qualquer 
acionista, sobre a distribuição de dividendo inferior estabelecido neste Artigo, ou sobre a retenção de todo o lucro 
líquido apurado. Parágrafo 2º - O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercício social em que 
a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. 
Nesse caso, se o Conselho Fiscal estiver em funcionamento, deverá emitir parecer a respeito. Parágrafo 3º -  
Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do parágrafo 2º acima serão registrados como reserva 
especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios sociais subsequentes, deverão ser pagos como 
dividendos aos acionistas, assim que a situação financeira da Companhia permitir. Artigo 19 - A Companhia 
poderá distribuir dividendos intermediários, com autorização da Assembleia Geral, à conta de lucros acumulados 
ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, ou, ainda, baseado em balanço 
intermediário elaborado por períodos mais curtos, inclusive mensais, podendo a Diretoria recomendar a 
distribuição de dividendos aos acionistas “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas, de acordo com o 
artigo 204, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 6.404/1976. Artigo 20 - A Assembleia Geral poderá, ainda, autorizar a 
Companhia a pagar juros sobre capital próprio, respeitado o limite previsto em lei, conforme estabelecido no artigo 
9º da Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1996, cujo valor deverá ser incluído no montante de dividendo 
obrigatório nos termos da legislação aplicável. Capítulo VII - Transformação: Artigo 21 - A Companhia poderá 
ser transformada de um tipo societário para outro por meio de aprovação de acionistas que representem a maioria 
do capital social. Capítulo VIII - Liquidação e Dissolução: Artigo 22 - A Companhia entrará em processo de 
liquidação nos casos previstos em lei e por deliberação dos acionistas, conforme disposto no artigo 97 do Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966. Artigo 23 - Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, o 
liquidante deverá ser indicado em Assembleia Geral Extraordinária, caso em que os ativos serão utilizados para 
quitação das dívidas da Companhia. Os ativos restantes, se houver, serão distribuídos entre os acionistas, na 
proporção do número de ações que possuírem. Capítulo IX - Foro: Artigo 24 - Fica eleito o foro da Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto Social, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.” São Paulo, 30 de março de 2022. Fairfax 
Brasil Seguros Corporativos S.A. - Composição da Mesa das Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária Realizadas em 30 de Março de 2022: Bruno de Almeida Camargo - Presidente da Mesa; 
Heron Ricardo Parron - Secretário.

Edital de Leilão
CEZAR AUGUSTO BADOLATO SILVA, leiloeiro oficial, 
matriculado na JUCESP sob o n° 602, torna público que 
realizarárealizará um leilão extrajudicial no dia 04/10/2022 a partir 
das 11hrs, pelo site www.lut.com.br , autorizado pela comi-
tente CAEDU COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO 
VESTUARIO. CNPJ nº 46.377.727/0001-93.

CEZAR AUGUSTO BADOLATO SILVA, leiloeiro oficial, 
matriculado na JUCESP sob o n° 602, torna público que 
realizará um leilão extrajudicial no dia 05/10/2022 a partir 
das 14hrs, pelo site www.lut.com.br e, simultaneamente, de 
forma presencial no endereço Rua do Rocio, 291 – Conj. 91 – 
9° andar – Vila Olímpia – São Paulo/SP, autorizado pela 
comitente COPERSUCAR S.A CNPJ nº 10.265.949/0001-77.

EDITAL Nº 1005/ P0098-A DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO 
DAS DATAS DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa 
Comandante Salgado, 75 – Fundação – São Caetano do Sul – SP e online no site 
www.hisaleiloes.com.br. TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, 

autorizada por AGROPECUÁRIA TOCANTINS DE ITUPEVA LTDA., CNPJ 05.072.322/0001-60 e SP-21 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. – “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”, CNPJ 13.551.018/0001-23, 
venderá em 1º e 2º Público Leilão Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o 
IMÓVEL: Um lote de terreno sob número 05 da Quadra “10” do loteamento denominado “Residencial 
Reserva Tocantins”, em Itupeva/SP, com 800,00m². Consta na Av. 07 – 12/09/2022 que a Rua Nove (09), 
constante do imóvel objeto da presente matrícula, passou a denominar-se Alameda Millos. Matrícula 
121.704 – 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de 
Jundiaí/SP. 1º LEILÃO 10/10/2022 ás 10:00 - VALOR: R$ 602.110,10. 2º LEILÃO 11/10/2022 ás 10:00 - 
VALOR: R$ 632.824,24. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de 
comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da 
escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do 
imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 12/09/2022. O Fiduciante - FRANCISCO 
CARLOS BARBOSA DOS SANTOS CPF 178.862.998-17 – comunicados das datas dos leilões, também pelo 
presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital 
completo, disponível no portal da Hisa Leilões - www.hisaleiloes.com.br | (11)94886-0334.

EDITAL DE 1ª E 2ª Hastas dos bens abaixo descritos e para INTIMAÇÃO do(a) Executado(a) 
Giuseppe Sichetti, expedido nos autos de Cumprimento de Sentença - Liquidação / Cumpri-
mento / Execução, PROC. 0060161-16.2012.8.26.0564, movido por Fabio Santos Sampaio. O 
DR. RODRIGO GORGA CAMPOS, MM. JUIZ DA 9ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE 
SÃO BERNARDO DO CAMPO, SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, FAZ SABER A todos 
quantos o presente edital virem ou conhecimento dele tiverem que, com fulcro nos artigos 879, II, 
882, §§ 1º e 2º, todos do CPC e regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, que no dia 10 de outubro de 2022 às 13:00 horas, terá iní-
cio a ALIENAÇÃO JUDICIAL ELETRÔNICA, para a realização do 1º leilão, onde os bens serão 
vendidos, pelo maior lanço, sendo de valor igual ou superior ao da avaliação do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s) e avaliado(s), através do Gestor Judicial, do sistema “LANCENOW”, website www.
lancenow.com.br, a cargo do leiloeiro indicado, o Sr. Guilherme Valland Júnior, inscrito na JUCESP 
sob n.º 407, com divulgação e captação de lances em tempo real, por meio do sítio eletrônico 
retro mencionado, para arrematação por quem maior lanço oferecer a partir do valor da avaliação. 
Não havendo lanço igual ou superior à importância da avaliação nos 03 (três) dias úteis forenses 
subsequentes a data inicial, seguir-se-á, sem interrupção, o 2º leilão, sendo o valor mínimo de 
50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação para os bens para arrematação, sendo o 
encerramento no dia 31 de outubro de 2022, às 13:00 horas. Na arrematação serão observa-
das determinações do edital disponível no site. RELAÇÃO DE BENS: Executado(a): Giuseppe 
Sichetti - CNPJ/MF: 533.236.458-05. Local do(s) bem(ns): Rua Tibiriça, 1051, Vila Vivaldi, São 
Bernardo do Campo/SP. Bens: IMÓVEL – NUA PROPRIEDADE de um prédio, compreensivo, de 
casa e respectivo terreno, com frente para a Rua Tibiriça, antiga Rua 41, onde a casa tem o nº 
1051, e o terreno que corresponde ao lote nº 2, da quadra 5-R, da Vila Vivaldi, onde mede 8mts. de 
frente para a Rua Tibiriça, tendo nos fundos a largura de 8mts., e, da frente aos fundos, em ambos 
os lados, mede. 25mts, encerrando a área de 200m2, confinando de um lado, com o lote l, de outro 
com o lote 3, e nos fundos com o lote 16. A casa possui área 82,64m2, sendo que a área construída 
foi aumentada em mais 85,11m2, perfazendo um total de 167,75m2 de área total construída. Imóvel 
objeto da matrícula nº. 48.572 do 1º CRI de São Bernardo do Campo/Sp. Inscrição Imobiliária 
nº. 012.047.002-000. Avaliação: R$ 333.000,00 (trezentos e trinta e três mil reais) em 12/12/2019. 
Atualização da Avaliação para o leilão: R$ 409.261,65 (quatrocentos e nove mil, duzentos e 
sessenta e um reais e sessenta e cinco centavos) pelo TJ/SP (Tabela Tribunal Just SP-INPC) - 
Calculado pro-rata die. Período da correção: 12/12/2019 a 01/08/2022. Ônus: Constam ônus (ver 
edital na íntegra). Valor do Débito: R$ 68.650,79 até 21/07/2022 e será atualizado na data do leilão. 
Depositário(a): Giuseppe Sichetti RG W456406-Z. O bem será vendido no estado em que se en-
contra, constituindo ônus do interessado a verificação do estado que se encontra e sua localização. 
Ficando ainda o(a) executado(a) Giuseppe Sichetti, intimados da designação supra, bem como 
o(a) cônjuge ou companheiro(a) se casado(a) for, bem como eventuais terceiros, caso não seja 
localizado para as intimações pessoais. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. São Bernardo do Campo/SP, 26 de agosto de 2022. Edital na íntegra disponível 
em www.lancenow.com.br.

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS 
DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75 – Fundação – São Caetano do Sul – SP e online no site 
www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 13/10/2022 ás 10:00 - VALOR: R$ 

227.432,23 e 2º leilão público – 14/10/2022 ás 10:00 - VALOR: R$ 163.352,19. TATIANA HISA SATO, 
leiloeira oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário BANCO RIBEIRÃO PRETO S/A – CNPJ 
nº 00.517.645/0001-04, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo descrito, por meio de 
alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI 
alterada pelas Leis Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas 
condições estabelecidas neste Edital: IMÓVEL: Um terreno designado por lote 13 da Quadra “B”, 
do loteamento denominado Residencial Flávia, em Campinas/SP, com a área de 126m². 
MATRÍCULA: 181.785 - 3º Registro de Imóveis de Campinas/SP. FIDUCIANTE: FILIPE SILVA 
SEVERINO CPF 355.203.048-40. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: 08/09/2022. O 
arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão da leiloeira e arcará com 
todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, laudêmio, taxas, 
alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que 
vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / reintegração na posse ficará a cargo 
exclusivo do arrematante se no caso houver. Venda em caráter ad corpus, vendido no estado em 
que se encontra, não podendo o arrematante alegar desconhecimento das condições, 
características, estado de conservação ou eventual diferença nas medidas da unidade não dará 
direito a qualquer reivindicação. Ficam intimados dos leilões os fiduciantes. Maiores informações 
no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através do edital completo disponível no site 
da leiloeira ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS 
DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75 – Fundação – São Caetano do Sul – SP e online no site 
www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 10/10/2022 ás 11:00 - VALOR: R$ 

344.859,06 e 2º leilão público – 11/10/2022 ás 11:00 - VALOR: R$ 229.395,27. TATIANA HISA SATO, 
leiloeira oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário BANCO RIBEIRÃO PRETO S/A – 
CNPJ nº 00.517.645/0001-04, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo descrito, por 
meio de alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – 
SFI alterada pelas Leis Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas 
condições estabelecidas neste Edital: IMÓVEL: O lote de terreno sob nº 17, da quadra “B”, do 
loteamento denominado “Residencial Morro do Sol”, situado na gleba de terra designada “1A”, no 
imóvel denominado “Sítio Pedreira”, em Mogi Mirim/SP, com área de 300m². MATRÍCULA: 93.848 
- Registro de Imóveis da Comarca de Mogi Mirim/SP. FIDUCIANTES: ANDRÉ CAMPOS MARIA CPF 
184.344.388-01 E ANDRÉIA DA SILVA CAMPOS MARIA CPF 268.052.888-35. CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE: 05/09/2022. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de 
comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de 
transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, 
averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / 
reintegração na posse ficará a cargo exclusivo do arrematante se no caso houver. Venda em 
caráter ad corpus, vendido no estado em que se encontra, não podendo o arrematante alegar 
desconhecimento das condições, características, estado de conservação ou eventual diferença 
nas medidas da unidade não dará direito a qualquer reivindicação. Ficam intimados dos leilões os 
fiduciantes. Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através do 
edital completo disponível no site da leiloeira ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação dos executados GAZETA GUAÇUANA EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
51.918.555.0001/58; JOSÉ ROBERTO ARCENIO AMORIN, inscrito no CPF/MF sob o nº 263.422.458-35; e JULIANA TEIXEIRA DOMINGUES (depositária), 
inscrita no CPF/MF sob o nº 320.487.148-70. O Dr. Sergio Augusto Fochesato, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi Guaçu/SP, na forma da lei, FAZ 
SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação de 
Execução de Título Extrajudicial ajuizada por COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE ADMISSÃO UNIÃO PARANÁ SÃO PAULO 
SICREDI UNIÃO PR/SP em face de GAZETA GUAÇUANA EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA EPP E OUTROS - Processo nº 
1007628-14.2017.8.26.0362 – Controle nº 2219/2017, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO BEM 

MÓVEL - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO 
DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado, e, será afixado em local de costume e publicado em jornal de grande circulação, em conformidade com o disposto no art. 887, § 3º do Código de Processo Civil. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação 
nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação será por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO 
ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 10/10/2022 às 10:00 h e se encerrará dia 13/10/2022 às 10:00 h, onde somente serão aceitos lances iguais ou 
superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 13/10/2022 às 10:01 h e se encerrará no dia 
03/11/2022 às 10:00 h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello 
Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta 
por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, 
exceto eventuais débitos de IPVA e demais taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o 
pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA 
PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não 
suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em 
caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO 
– O arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial 
não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as 
despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de 
guia de depósito judicial nos autos, que ficará disponível no site do gestor ou será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a 
intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DOS BENS: 
um veículo marca VW, modelo Cross Fox, placa DVA 6268, ano 2007/2008, cor prata, renavam 00948719249. Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo no valor total R$ 
1.642,11 (29/08/2022). Avaliação do Lote do Bem: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para junho de 2022. O bem encontra-se na Rodovia Luiz Gonzaga de Amoedo Campos, 1096, Jardim 31 de março - Mogi Mirim/SP, sendo nomeado 
depositário JULIANA TEIXEIRA DOMINGUES. Débitos desta ação no valor de R$ 97.651,65 (outubro/2019). Mogi Guaçu, 01 de setembro de 2022. Dr. Sergio Augusto Fochesato, Juiz de Direito.

DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado, e, será afixado em local de costume e publicado em jornal de grande circulação, em conformidade com o disposto no art. 887, § 3º do Código de Processo Civil. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado, e, será afixado em local de costume e publicado em jornal de grande circulação, em conformidade com o disposto no art. 887, § 3º do Código de Processo Civil. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 

em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação 

DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado, e, será afixado em local de costume e publicado em jornal de grande circulação, em conformidade com o disposto no art. 887, § 3º do Código de Processo Civil. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado, e, será afixado em local de costume e publicado em jornal de grande circulação, em conformidade com o disposto no art. 887, § 3º do Código de Processo Civil. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 

em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação 
nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação ser
ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 
nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação ser
ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 
nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação ser

1º Leilão terá início no dia 10/10/2022 às 10:00 h e se encerrará dia 13/10/2022 às 10:00 h,
superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 
03/11/2022 às 10:00 h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello 
superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 

, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello 
superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 

Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta 
, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello 

Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta 
, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello 

por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, 
Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta 
por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, 
Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta 

exceto eventuais débitos de IPVA e demais taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o 
pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA 
PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não 
suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em 

em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação 
nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação ser

1º Leilão terá início no dia 10/10/2022 às 10:00 h e se encerrará dia 13/10/2022 às 10:00 h,
superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 
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DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado, e, será afixado em local de costume e publicado em jornal de grande circulação, em conformidade com o disposto no art. 887, § 3º do Código de Processo Civil. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação 
nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação ser

1º Leilão terá início no dia 10/10/2022 às 10:00 h e se encerrará dia 13/10/2022 às 10:00 h,
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– O arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial 
não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as 
despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de 
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guia de depósito judicial nos autos, que ficará disponível no site do gestor ou será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a 
intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. 
um veículo marca VW, modelo Cross Fox, placa DVA 6268, ano 2007/2008, cor prata, renavam 00948719249. Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo no valor total R$ 
1.642,11 (29/08/2022). Avaliação do Lote do Bem: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para junho de 2022. O bem encontra-se na Rodovia Luiz Gonzaga de Amoedo Campos, 1096, Jardim 31 de março - Mogi Mirim/SP, sendo nomeado 

2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi Guaçu/SP
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